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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE TANGARÁ

GABINETE DO PREFEITO
LEI 773 - EMENDA A LEI 759

LEI MUNICIPAL N° 773, EMENDA À LEI Nº 759/2022
DE 15 DE JUNHO DE 2022.

 
ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO 09, 13,
14 e 42 DA LEI MUNICIPAL Nº 759/2022 E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TANGARÁ, Estado do
Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições legais, e nos
termos do artigo 41 e artigo 60, da Lei orgânica Municipal, faz
saber que a Câmara Municipal aprova e ELE sanciona a
seguinte lei:

 
Art. 1º Fica alterada a redação do § 2º do artigo 09° na lei
municipal n° 759/2022, que passa a vigorar com a seguinte
redação:
“Art. 9º [...]
§2º O período em readaptação em função de supervisão,
coordenação pedagógica e/ou de apoio/suporte pedagógico à
docência, desde que exercido pelo professor na educação
municipal.”
Art. 2º Fica alterada a redação do artigo 13° na lei municipal
n° 759/2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 13º O servidor titular de cargo efetivo que tenha
ingressado no serviço público do município de Tangará/RN até
a data de entrada em vigor desta Lei poderá aposentar-se
voluntariamente uma vez preenchidos, cumulativamente, os
seguintes requisitos:
I – 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61
(sessenta e um) anos de idade, se homem, observado o disposto
no § 1º deste artigo;
II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e
cinco) anos de contribuição, se homem;
III – 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;
IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que se der a
aposentadoria; e
V – somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas
as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se mulher, e
96 (noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto
nos §§ 2º e 3º deste artigo.
 
§ 1º A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se
refere o inciso I do caput deste artigo será elevada para 57
(cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e
dois) anos de idade, se homem.
§ 2º A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se
refere o inciso V do caput deste artigo será acrescida a cada ano
de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se
mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem.
§ 3º A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias
para o cálculo do somatório de pontos a que se referem o inciso
V do caput e o § 2º deste artigo.
§ 4º Para o titular do cargo de professor que comprovar
exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de
magistério na educação infantil e no ensino fundamental e
médio, os requisitos de idade e de tempo de contribuição de
que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão:
I – 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56
(cinquenta e seis) anos de idade, se homem;
II – 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30
(trinta) anos de contribuição, se homem; e
III – 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57
(cinquenta e sete anos) de idade, se homem, a partir de 1º de
janeiro de 2022.
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§ 5º O somatório da idade e do tempo de contribuição de que
trata o inciso V do caput deste artigo para as pessoas a que se
refere o § 4º deste artigo, incluídas as frações, será equivalente
a:
I – 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um), se
homem; e
II – a partir de 1º de janeiro de 2020, será aplicado o acréscimo
de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 92 (noventa e dois)
pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem.
§ 6º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do
disposto neste artigo corresponderão:
I – à totalidade da remuneração do servidor público no cargo
efetivo em que se der a aposentadoria, observado o disposto no
art. 24 desta Lei, para o servidor público que tenha ingressado
no serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de
2003 e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art.
40, da Constituição Federal, desde que se aposente aos 62
(sessenta e dois anos) de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e
cinco) anos de idade, se homem, ou aos 57 (cinquenta e sete)
anos de idade, se mulher, e aos 60 (sessenta) anos de idade, se
homem, para os titulares do cargo de professor de que trata o §
4º deste artigo; e
 
II – para o servidor público não contemplado no inciso I, a
média aritmética simples dos salários de contribuição e das
remunerações adotados como base para contribuições,
atualizados monetariamente, correspondentes a 60% (sessenta
por cento) do período contributivo desde a competência de
julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior
àquela competência, com acréscimo de 2% (dois por cento)
para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20
(vinte) anos de contribuição.
§ 7º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do
disposto neste artigo não serão inferiores ao valor a que se
refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo
estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social,
observado o disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40, todos da
Constituição Federal e serão reajustados:
I – de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, com a
garantia da paridade, se concedidas nos termos do disposto no
inciso I do §6º deste artigo; ou
II – anualmente, pelos mesmos índices utilizados pelo Regime
Geral de Previdência Social - RGPS, sem a garantia de
paridade, se concedidas na forma prevista no inciso II do § 6º
deste artigo.”
Art. 3º Fica alterada a redação do artigo 14° na lei municipal
n° 759/2022, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 14º O servidor titular de cargo efetivo que tenha
ingressado no serviço público do município de Tangará/RN até
a data de entrada em vigor desta Lei poderá aposentar-se
voluntariamente quando preencher, cumulativamente, os
seguintes requisitos:
I – 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60
(sessenta) anos de idade, se homem;
II – 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e
cinco) anos de contribuição, se homem;
III – 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público e 5
(cinco) anos no cargo efetivo em que se der a aposentadoria; e
IV – pedágio de 100% (cem por cento) correspondente ao
tempo em que, na data de entrada em vigor desta Lei, faltaria
para atingir o tempo mínimo de contribuição referido no inciso
II deste artigo.
§ 1º Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de
efetivo exercício das funções de magistério na educação
infantil e no ensino fundamental e médio serão reduzidos, para
ambos os sexos, os requisitos de idade e de tempo de
contribuição em 5 (cinco) anos.
 
§ 2º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do
disposto neste artigo corresponderão:
I – em relação ao servidor público que tenha ingressado no
serviço público em cargo efetivo até 31 de dezembro de 2003,
e que não tenha feito a opção de que trata o § 16 do art. 40 da
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Constituição Federal, à totalidade da remuneração no cargo
efetivo em que se der a aposentadoria, observado o disposto no
art. 24 desta Lei; e
II – em relação aos demais servidores públicos não
contemplado no inciso I deste artigo, será utilizada a média
aritmética simples dos salários de contribuição e das
remunerações adotados como base para contribuições,
atualizados monetariamente, correspondentes a 60% (sessenta
por cento) do período contributivo desde a competência de
julho de 1994 ou desde o início da contribuição, se posterior
àquela competência, com acréscimo de 2% (dois por cento)
para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20
(vinte) anos de contribuição.
§ 3º Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do
disposto neste artigo não serão inferiores ao valor a que se
refere o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo
estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social,
observado o disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40, todos da
Constituição Federal e serão reajustados:
I – de acordo com o disposto no art. 7º da Emenda
Constitucional nº 41, de 2003, se concedidas nos termos do
disposto no inciso I do § 2º deste artigo; e
II – anualmente, pelos mesmos índices utilizados pelo Regime
Geral de Previdência Social - RGPS, sem a garantia de
paridade, se concedidas nos termos do disposto no inciso II do
§ 2º deste artigo.”
Art. 4º Fica alterada a redação do artigo 42° na lei municipal
n° 759/2022, que faz referência a alteração do art. 69º da Lei nº
564 de 06 de junho de 2014, que passa a vigorar com a
seguinte redação:
“Art. 69 – [...]
§1º - Os cargos criados na forma deste artigo serão providos,
preferencialmente, por portadores de nível universitário e seus
ocupantes firmarão o competente Termo de Posse.
[...]
§2º – Os cargos que tratam este artigo preferencialmente serão
ocupados por servidores do quadro efetivo, que poderão optar
pela remuneração do cargo vigente ou receber a remuneração
descriminada em lei referente aos cargos de gestão do RPPS.
 
[...]”
Art. 5º - Esta emenda à Lei nº 759/2022, entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
Gabinete do Prefeito do Município de Tangará/RN, em 15 de
dezembro de 2022.
 
JOSÉ AIRTON BEZERRA
Prefeito Municipal 
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